
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1059359 - SC (2025/0486654-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO DA ROSA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  CONDENAÇÃO  TRANSITADA
EM JULGADO. SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL.  USURPAÇÃO
DE  COMPETÊNCIA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, sob alegação
de admissibilidade excepcional do writ  após o trânsito em julgado para sanar suposta flagrante
ilegalidade em matéria de liberdade,  vinculada à nulidade de reconhecimento fotográfico por
show‑up e à ausência de provas independentes de autoria.
2.  Acórdão  condenatório  transitado  em  julgado  em  12.06.2015;  manejo  de  duas  revisões
criminais nas instâncias ordinárias, a primeira indeferida e a segunda parcialmente procedente
para redimensionamento da pena, com trânsito em julgado em 25.10.2022.
3. Matérias defensivas não apreciadas no acórdão impugnado na instância de origem.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) é possível o conhecimento de habeas corpus
impetrado após o trânsito em julgado há mais de 10 anos, utilizado como sucedâneo de revisão
criminal para desconstituir decisões das instâncias ordinárias; (ii) matérias não apreciadas pelo
Tribunal de origem podem ser examinadas por Tribunal Superior sem incorrer em supressão de
instância.

III. Razões de decidir
5. O uso do habeas corpus,  após o trânsito em julgado há mais de 10 anos,  com finalidade
revisional  para  desconstituir  decisões  das  instâncias  ordinárias,  configura  usurpação  da
competência do Tribunal de origem, conforme a repartição constitucional de competências.
6. Matérias não debatidas pelo Tribunal de origem não podem ser conhecidas diretamente por
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
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1.  O habeas corpus não pode ser  utilizado,  após o  trânsito  em julgado,  como sucedâneo de
revisão criminal para desconstituir decisões das instâncias ordinárias. 2. O Tribunal Superior não
conhece matérias não apreciadas pela Corte de origem, sob pena de supressão de instância.
Dispositivos relevantes citados:
CR/1988, art. 105, I, e; CR/1988, art. 108, I, b
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  HC  882.662/SP, Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  j.  08.04.2024,  DJe
12.04.2024; STJ, AgRg no HC  751.156/SP, Rel. Min.  Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 09.08.2022,
DJe  18.08.2022;  STJ,  AgRg  no  HC  628.646/SP, Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  j.
23.02.2021, DJe 01.03.2021; STJ, AgRg no HC 611.261/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, j. 09.02.2021, DJe 18.02.2021; STJ, AgRg no HC 950.835/ES, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, j.  04.02.2025, DJEN 13.02.2025; STJ, AgRg no RHC  206.031/ES,
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 18.12.2024, DJEN 23.12.2024

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1059359 - SC(2025/0486654-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO DA ROSA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CORPUS CONDENAÇÃO TRANSITADA

EM JULGADO. SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. USURPAÇÃO
. DE COMPETÊNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA AGRAVO

IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , sob habeas corpus
alegação de admissibilidade excepcional do após o trânsito em julgado para sanar suposta writ 
flagrante ilegalidade em matéria de liberdade, vinculada à nulidade de reconhecimento
fotográfico por  e à ausência de provas independentes de autoria. show‑up

2. Acórdão condenatório transitado em julgado em 12.06.2015; manejo de duas revisões
criminais nas instâncias ordinárias, a primeira indeferida e a segunda parcialmente procedente
para redimensionamento da pena, com trânsito em julgado em 25.10.2022.

3. Matérias defensivas não apreciadas no acórdão impugnado na instância de origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) é possível o conhecimento de habeas corpus
impetrado após o trânsito em julgado há mais de 10 anos, utilizado como sucedâneo de revisão
criminal para desconstituir decisões das instâncias ordinárias; (ii) matérias não apreciadas pelo
Tribunal de origem podem ser examinadas por Tribunal Superior sem incorrer em supressão de
instância.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O uso do , após o trânsito em julgado há mais de 10 anos, com finalidade habeas corpus
revisional para desconstituir decisões das instâncias ordinárias, configura usurpação da
competência do Tribunal de origem, conforme a repartição constitucional de competências.

6. Matérias não debatidas pelo Tribunal de origem não podem ser conhecidas diretamente por
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O  não pode ser utilizado, após o trânsito em julgado, como sucedâneo de habeas corpus
 2. revisão criminal para desconstituir decisões das instâncias ordinárias. O Tribunal Superior não

 conhece matérias não apreciadas pela Corte de origem, sob pena de supressão de instância.

Dispositivos relevantes citados:

 I, e;  I, bCR/1988, art. 105, CR/1988, art. 108,

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC  Rel. Min. 882.662/SP, Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 08.04.2024, DJe
12.04.2024; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. 751.156/SP, Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 09.08.2022,
DJe 18.08.2022; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. 628.646/SP, Laurita Vaz, Sexta Turma, j.
23.02.2021, DJe 01.03.2021; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. 611.261/SP, Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, j. 09.02.2021, DJe 18.02.2021; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. 950.835/ES, Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 04.02.2025, DJEN 13.02.2025; STJ, AgRg no RHC 

 Rel. Min. 206.031/ES, Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 18.12.2024, DJEN 23.12.2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ FERNANDO DA ROSA
 contra a decisão de fls. 266-270 (e-STJ), que não conheceu o .JUNIOR  habeas corpus

O agravante alega, em suma, a admissibilidade excepcional do  mesmo após o writ
trânsito em julgado, para sanar flagrante ilegalidade em matéria de liberdade.

Afirma que a condenação de 22 anos por tripla tentativa de homicídio se
baseou exclusivamente em reconhecimento fotográfico inquisitorial por  (exibição de show‑up
foto única), em frente ao  do CPP e ao . art. 226  Tema 1.258/STJ

Alega inexistência de fontes independentes de prova de autoria; indica depoimentos
judiciais das vítimas e testemunhas que não tinham visto o tiro ou descrição de pessoa diversa do
paciente, com detalhamento dos trechos de vídeo mencionados na inicial, além de divergência
sobre características físicas (“era negro e baixo” versus o paciente “tem 1,80m”).
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Entende que,  ainda que o acórdão impugnado não tenha apreciado a questão, é fato
que confirmou sua condenação do paciente a partir da prova ilegal, de modo que nada impede o
exame da questão pelo STJ por meio da ação constitucional de . habeas corpus

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado,  verifica-se que o acórdão atacado transitou em
julgado em 12.06.15, conforme informado à fl. 121 (e-STJ), razão pela qual a utilização do
presente  com o fim de se desconstituir as decisões proferidas pelas instâncias habeas corpus
ordinárias consubstancia pretensão revisional que configura usurpação da competência do
Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, inciso I, alínea e 108, inciso I, alínea b, ambos da
Constituição da República.

Ademais, verifica-se que o acusado já apresentou duas revisões criminais, a primeira
indeferida e a segunda parcialmente procedente para redimensionar a pena aplicada, com trânsito
em julgado em 25.10.22 (e-STJ, fl. 123).

Ilustrativamente, cito os seguintes julgados:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO
CIRCUNSTANCIADO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO.
PRETENSÃO REVISIONAL. IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DA
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXCLUSÃO DOS MAUS
ANTECEDENTES. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO EM
VIGOR À ÉPOCA DOS FATOS. INAPLICABILIDADE. REGIME PRISIONAL.
RÉU REINCIDENTE E COM CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVAMENTE
VALORADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Tendo em vista que a condenação imposta ao paciente já transitou em julgado,
vale lembrar que a utilização do presente habeas corpus com o fim de se
desconstituírem as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias consubstancia
pretensão revisional, o que configura usurpação da competência do Tribunal de
origem, nos termos dos arts. 105, inciso I, alínea "e" e 108, inciso I, alínea "b",
ambos da Constituição da República. Precedentes.
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2. O tema relativo à exclusão dos maus antecedentes não foi debatido pelo Tribunal a
quo, de modo que se mostra inviável o conhecimento da questão diretamente por esta
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
3. Nos termos do acórdão de apelação, considerando que a res furtiva foi avaliada em
R$ 648,00, restando superado o critério jurisprudencialmente adotado de 10% do
salário-mínimo à época do fato, descabe falar em inexpressividade da lesão ao bem
jurídico.
4. No que diz respeito ao regime prisional, observa-se que, segundo o enunciado da

, segundo o qual "É admissível a adoção do regime prisional semi-Súmula n. 269/STJ
aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se
favoráveis as circunstâncias judiciais", o que não é o caso dos autos, em que foi
negativada circunstância judicial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado882.662/SP,
em  DJe de ) 8/4/2024,  12/4/2024.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE
MAJORADO TENTADO. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO
EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL.
DESCABIMENTO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO DEMONSTRADA.
REPRIMENDA INFERIOR A QUATRO ANOS. PENA-BASE FIXADA NO
MÍNIMO LEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA EVIDENCIADA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO
OCORRÊNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO DO RECURSO DE
APELAÇÃO. BIS IN IDEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já transitada em
julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não
houve inauguração da competência desta Corte. Precedentes da Quinta e Sexta
Turmas do Superior Tribunal de Justiça.
2. O emprego de objeto cortante contra o pescoço da vítima, durante considerável
lapso temporal, aliado à restrição da liberdade do ofendido são fundamentos que,
demonstrando a gravidade concreta da conduta, justificam a fixação de regime mais
severo do que o previsto abstratamente para a pena aplicada.
3. A Súmula n. 440 desta Corte, bem como as Súmulas 718 e 719 do Supremo
Tribunal Federal não vedam, tout court, o estabelecimento de regime mais gravoso
sempre que a pena-base for fixada no mínimo legal. O que não se admite é o
agravamento do regime com base na mera gravidade abstrata do crime, ou seja,
aquela que nada se relaciona, in concreto, com os fatos postos a julgamento.
4. Não há se falar em reformatio in pejus, pois consoante remansosa jurisprudência
desta Corte, "o efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal local, quando
instado a se manifestar sobre a dosimetria da pena e fixação do regime prisional, a
realizar nova ponderação dos fatos e circunstâncias em que se deu a conduta
criminosa, mesmo em se tratando de recurso exclusivamente defensivo, sem que se
incorra em reformatio in pejus, desde que não seja agravada a situação do réu"
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta653.368/MG,
Turma, julgado em  DJe de . 20/04/2021,  26/04/2021)
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5. A questão relativa à existência de possível bis in idem, para aumentar as penas e
para o agravamento do regime, não foi objeto de prévio debate pelo Tribunal a quo, o
que impede o exame da matéria por esta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância. De qualquer forma, não se vislumbra ilegalidade manifesta na fixação do
regime mais gravoso, justificado pela gravidade concreta do delito.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em751.156/SP,

 DJe de )9/8/2022,  18/8/2022.
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
IMPETRAÇÃO SUPERVENIENTE AO TRÂNSITO EM JULGADO DA
CONDENAÇÃO. PEDIDO QUE, NA VERDADE, CONSUBSTANCIA
PRETENSÃO REVISIONAL, ANTES DA INAUGURAÇÃO DA COMPETÊNCIA
DESTA CORTE. DESCABIMENTO.  ALÍNEA E, DA ART. 105, INCISO I,
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE
RECONHECIMENTO DE ILEGALIDADE EX OFFICIO. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE DO FEITO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO ESSENCIAL À
ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE NÃO
CONHECEU DO WRIT QUE SE IMPÕE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O trânsito em julgado da condenação ocorreu antes da protocolização da inicial
deste feito. Nesse contexto, o pedido formulado na exordial consubstancia pretensão
revisional, a despeito de não ter sido inaugurada essa competência do STJ. Isso
porque, nos termos do  alínea e, da Constituição da República, art. 105, inciso I,
compete ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, "as revisões criminais e as
ações rescisórias de seus julgados".
2. "Revela-se insuscetível de exame o habeas corpus desacompanhado de elementos
que evidenciem o al alegado constrangimento ilegal, porquanto a impetração deve
fundamentar-se em inequívoca prova pré-constituída" (STF, HC 146.216-AgR, Rel.
Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL PLENO, julgado em  DJe 27/10/2017,  10/11/2017)
. Portanto, compete à Defesa narrar e instruir completa e adequadamente o habeas
corpus (ou seu respectivo recurso).
3. Ausência de ilegalidade que imponha a concessão de ordem de ofício. Defesa que
não se desincumbiu do seu ônus de narrar que os diversos procedimentos criminais
em que o Paciente consta como parte, registrados na FAC, não serviriam para fixar
idoneamente a pena-base acima do mínimo legal.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC  Rel. Ministra Laurita628.646/SP,
Vaz, Sexta Turma, julgado em  DJe . 23/2/2021,  1/3/2021)
 
"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO TRANSITADO EM JULGADO, SUBSTITUTIVO
DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO STJ.
DROGAS. DOSIMETRIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 620 KG DE MACONHA.
ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
COGNIÇÃO SUMÁRIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT
INDEFERIDO LIMINARMENTE.
1. Já houve o trânsito em julgado da condenação, razão pela qual o habeas corpus é
sucedâneo de revisão criminal, e como não existe, neste Tribunal, julgamento de 
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mérito passível de revisão em relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso 
reconhecer a incompetência desta Corte Superior para o processamento do presente 
pedido. Precedentes.
2. Não há manifesta ilegalidade ao ser afastado o tráfico privilegiado nas instâncias
originárias. O Tribunal de origem avaliou todo o contexto fático-probatório que
evidencia a dedicação e o envolvimento do paciente com a atividade criminosa,
verificando-se a apreensão de grande quantidade de maconha (aproximadamente 620
kg), anotações de contabilidade de tráfico, eppendorfs e balança de precisão, com
resquícios de maconha e outros objetos, tipicamente destinadas ao preparo de
porções individualizadas de entorpecentes, instrumentos comumente empregados
pelos traficantes para suas atividades rotineiras. A tese jurídica, como apresentada,
deve ser analisada com a devida profundidade em sede adequada perante o Tribunal
de origem, não sendo possível análise nos autos de habeas corpus, de cognição
sumária.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC  Rel. Ministro Sebastião611.261/SP,
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJe . 9/2/2021,  18/2/2021)

Ainda que assim não fosse, note-se que as matérias trazidas pela defesa não foram
objeto de julgamento no acórdão impugnado, o que impede seu conhecimento por este Tribunal
Superior, sob pena de indevida supressão de instância, consoante entendimento desta Corte
Superior (AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta950.835/ES,
Turma, julgado em  DJEN de  e AgRg no RHC n.  relator 4/2/2025,  13/2/2025 206.031/ES,
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 18/12/2024,  23/12/2024.

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : LUIZ FERNANDO DA ROSA JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : WILLIAM PEREIRA ROSA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO DA ROSA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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